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Ato das Disposições Organizacionais Transitórias,

P R E A M B U L O

Sob.a proteção de DEUS, nós representantes do povo torltamense,
reunidos; em Comissão Especial Constituinte, para dotar o Município de
Toritamá de sua Carta Magna, dentro de um Estado Democrático objetivarido
assegurar, o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, ovbem-estarf o desenvolvimento, a Igualdade e a justiça como valores
supremo de uma comunidade fraterna e sem preconceitos, baseada na
paz social, no progresso e no respeito à pessoa humana, norteados peto
o que dtz o Art. 1B da declaração Universal dos Direitos Humanos, de
que "Todos os homens nascem livres e Iguais em dignidade e direitos.
São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos
outros com espírito de fraternidade." PROMULGAMOS a seguinte LEI OR-
GÂNICA MUNICIPAL DE TORITAMÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO:
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/*'' LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE TORITAMA
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^ ̂  ESTADO DE PERNAMBUCO

TÍTULO l

DÁS DISPOSIÇÕES PERMANENTES

CAPÍTULO l

'DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

— O Município de Torltama, criado pela Lei Estadual N" 1.818,
de 29de dezembro de.,'1953, é uma das unidades do território do Estado

íXjmJquem mantém união indissolúvel juntamente com a
Federativa' do Brasil, constitufdo dentro do Estado Democrático

esfera de governo local tendo como objetívo, na circunscrição
de sua^áre&territoria^e competencial, o seu desenvolvimento com a constru-
ção dte.umajMmun idade livre, justa e solidária, fundamentada na autonomia
que redefine o Art» 18 da Constituição Federal, bem como nos fundamentos
^ - -*ÍJIV J**»^ * . . , . , . , , , , , , , ,

atwienlp^aobefania/jCidadania, dignidade da pessoa humana, valores so-
ciais)3S§\trabaJho;è\da livre iniciativa e pluralismo político, nos moldes do
que está4 exarado nos' Incisos l a V do Art. 1a da Constituição Federa!.

,* ;y^T'"Vl'''''''''-!r --
S$J^5-'O, tMunícípio de Torltama, exercerá o seu poder por decisão

t munícipes, petos seus legístimos representantes eleitos ou diretamente,
ps1 desta Lei Orgânica, da Constituição do Estado de Pernambuco

e da ístftuíção Federal.

1 ''4 , ( '
' " «ffiST A,açSo do Município de Torítama, abrange todo o seu território,

"senVp^togbr Povoados, vilas, Bairros ou Regiões urbanas ou rurais, promo-
veodjo'"a redução de desigualdades regionais e sociais, oferecendo o bem-es-
tar̂ dB t̂odos osMmunfclpes, sem qualquer preconceito de origem, raça, cren-
cavcor, sexo, bade ou quaisquer outras formas de discriminação.

*,VArt. 2" — 'É mantido o atua! território do Município, que poderá ser
alterado nos termos da Constituição do Estado de Pernambuco.

-l0 território do Município obedece as seguintes limitações e
confrontações atuais, a seguir

!

'/ao Norte com o Município de Taquaritinga do' Norte, ao Sul: Caruaru
é Bfflfo^da Madre de Deus, ao Leste' Vertentes Caruaru e 'Frei Miguelinho:
e ao Oeste. Santa Cruz do Capíbaribe e Brejo11 da' Madre de Deus.i

* "^§'2"— A sua'dívfeáo, entretanto, 'em distrito", depende de, lél, 'observadas
a legislação federal e estadual pertinentes, % ' '7VU '

ss



§ 3" — O território .do Munlcípjo conta com um^só Distrito a Sede •-:
do Munlcípio^qúé lhe da-ò nome. ' f - * i i • -•• n

Art. 3" — São símbolos do" Município de Tpritama o brasão existente.il
perfeitamente caracterizado e os demais estabelecidos em lei, |p|

Art. 4B — São poderes do Município, independentes e harmónicos. o È
Legislativo representado pela Câmara Municipal e o Executivo representado B
pelo Prefeito Municipal.

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA W
. C-.L.Ú " t

" ' *£;•

Art. 5» — Ao Município compete prover a tudo ^quanto respeite ao fj
seu peculiar Interesse e ao bem-estar de sua população;cabendo-lhe prívati- f|
vãmente, entre outras, as seguintes atribuições^ -/o ftvií^-' ff

.IV —
único dos seus servidores;

jurfdlco
;jJ|!|ll̂ ^

if^^ legados

írieo«iatd«âo4<é!iW'fP«l«¥públ(ca ou interesse
i,> _-4^,:-?r^. -;—.--J^-.̂ -^^-,̂ -;.- '̂!. 1Jjm:.-^-lT?%ín.Vr^ ,

•iv

seus

foU.Íá^(ôkpomô Instrumento
$&£&, i1-'': *>•£?,'•, , f- l" ̂  *

urbana;

como de
convenientes

liarias á realização
^ "

I —organizar-se administrativamente, obser^adas^as]leglslações federal ||
e estadual pertinentes;

II - Instituir e arrecadar :tHbu'tos?Vau";ferĵ ^^ da utiliza-
ção de seus bens ou serviço's;iib^m>conTO^ prejuízo
da ObrÍQatOriedadê d^' r^rQe**^ ̂ ^"'^n^QO^r»°rto^^^ã^>X^o?V^í»t^aí1•íi::SsiV!;I*.

XI - regularrjenUr o fiscalizar a utilização dos logradouros públicos,
bem como tratar, cie sua manutenção;

XII —conceder, permitir ou autorizar serviços de transportes coietlvos,
de táxis quando for o caso e de outros, fixando suas tarifas, Itenerárfos,
pontos de estacionamento e paradas; observado quanto aos primeiros o
disposto no Título VI! — Da Ordem Económica e Financeira, constante da
Constituição da República Federativa do Brasil é legislação federal perti-
nente;

XIII —sinalizar as faixas de rolamento, as zonas de silêncio e disciplinar
os serviços de cargas e descargas, fixando a tonelagem máxima permitida
a veículos que circulem .nas vias públicas;

XIV — prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos e a
remoção de lixo domiciliar;

XV —fazer cessar, no exercício do seu poder de polícia administrativa,
as atívldades sujeitas a fiscalização, que violarem as normas de saúde,
sossego, higiene, segurança, moralidade e outras de interesse coletivo;

XVI —ordenar as attvidades urbanas, respeitada a legislação trabaffiísta,
fixando condições e horário para funcionamento de estabelecimento indus-
triais, comerciais e similares;

XVII —dispor sobre a fiscalização de pesos, medidas e condições
sanitárias dos géneros alimentícios, Intensificando através do setor compe-
tente da Prefitura Municipal, aferição, exames, perícias e punição aos Infra-
tores de acordo com as normas pertinentes estabelecidas na Lei Orgânica
Municipal.

XVIII —dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, encarregando-se
da administração daqueles que forem públicos e fiscalizado os pertencentes
à entidades privadas ou rellgfossa, podendo quando constatado o mal funcio-
namento,, promover a desapropriação dos mesmos, assegurando-se em todos
os casos, a prática de cultos religiosos e respectivos rituais;

XIX — regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e
anúncios, bem como a utllzacão de quaisquer outros meios de publicidade
e programa nos locais sujeitos ao seu poder polícia;

XX —dispor sobre a imprensa oficial do Município;

XX! — estabelecer normas de procedimento quanto ao depósito, devolu-
ção, venda ou leilão ;de animais e mercadorias apreendidas;em decorrência
de transgressão de normas municipais; . - • - ' -•••:-<

XXII — adotar medfáas preventivas à vacinação e; captura de animais
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na zona urbana, com a finalidade precípua de erradicação da raiva e outras
moiétias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXIII —interditar, no exercício do seu poder de polícia administrativa,
edificações em ruínas ou em condições de insalubridade e fazer demolir
construções que comprometam a segurança pública;

XXIV —dispor sobre os serviços públicos em geral, regulamentando-os,
Inclusive os de caráter ou de uso coletívo, como os de gás, água, luz
e energia eléírica, estabelecendo os respectivos processos de instalação,
distribuição e consumo no Município, não sendo permitida a distribuição
ou venda por estabelecimento comercial não devidamente fristalado e locali-
zado na cidade Sede deste Município.

XXV — regulamentar e fiscalizar jogos esportivos, espetáculos e diver-
sões públicas;

XXVI — estabelecer e impor penalidades por ínfrações de suas leis
e regulamentos; ^ ; • -,. . • - . . . . - .

XXVII — constituir Guarda Municipal destinada à proteção de seus
bens, serviços e instações, conforme dispuser a. lei;

XXVIII —planejar e promover e defesa permanente contra as calamfda-7
dês públicas, j

Art. 6»-Compete, ainda, ao Município concorrente ou supletivamenie|
à União, e ao Estado: . "... , "•, l

I -zelar pela saúde, higiene, assistência e segurança pública; ]
^

II — exigir do proprietário do sob urbano não edificado, subutillzado i
ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, na forma j
do Piano'Diretor, sob pena, sucessivamente, de parcelamento ou edificação \, impostos sobre a propriedade urbana progressiva no tempo j

e desapropriação com pagamentos 'mediante títulos da dívida municipal, '
com prazo de resgate até dez (10) anos, em parcelas anuais e sucessivas, \s o valor real da indenlzação e os juros legias;

III —estimular as aílvidades económicas; -.n-*
IV —determinar a execução de serviços públicos e sistema viários;

V —promover a defesa sanitária vegetal e animal;

' VI — proteger as belezas naturais, os monumentos e tocais d8rvalcf
-histórico, artístico, turístico e arqueológico; ;^&--

- amparar a maternidade, e Infância e os desvalidos, coordenado

e orientado os serviços sociais, no âmbito do Município, especialmente
com a construção e funcionamento de creches, destinando 5% (cinco por
cento) da receita do SUS para o atendimento matemo-fnfantll, inclusive
vacinação das crianças de zero a cinco (5) anos;

VIII —estimular a educação e os eventos eugênicos e a prática des-
portiva;

IX —proteger a juventude contra todos os fatores que possam conduzí-la
ao vício de qualquer natureza, ao abandono físico moral e intelectual;

X -zelar pela guarda da Constituição Federa!, da Constituição Estadual
e das leis destas esferas governamentais, das instituições democráticas
e religiosas;

XI — cuidar da saúde e oferecer apoio às pessoas portadoras de deficiên-
cia física nos mais -diversos aspectos; '

XII — proteger o meto-amblente e combater qualquer forma de poluição
no Município;

• -XIII — preseravra as matas ou qualquer tipo de vegetal mais acentuado
existente no Munlcípto, a fauna, a flora e rios;

XIV - promover programas de construção de moradias e melhoria das
condições habitacionais e de saneamento básico, bem como dispensar do
pagamento da taxa de ligação d'gua as pessoa reconhecidamente pobres;

XV— fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento
alimentar; , . • &•

XVI— estabelecer e implantar a política de educação para a segurança
do trânsito;

XVII — registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território;

XVIíl— combater as causas de pobreza e os fatores de marglnallzação,
promovendo a Integração social dos setores desfavorecidos; -' í?w

XIX -cobrar Impostos Predial e Territorial Urbano^PTU
tários de terrenos constantes de Quadras de Loteamentos locàjliácos
Município e não construídos, obrigando ainda a implantação
de abastecfrnento d'áua, rede de energia elétrlca, arborização, sanea
e demais requisitos urbanísticos normais sob penar

Alvará de Licença para Construção;5 ' ' ̂
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DO GOVERNO MUNIC;lPAL>

CAPÍTULO l

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 7» - O Governo do Municfcto é exercido peb Prefeito e pej|
Câmara de Vereadores,

Art. 8f — No primeiro dia de cada legislatura, em sessão solene dg
Instalação, Independente de "quorum", os Vereadores prestam compromisso!
são empossados e convocam nova sessão para compromlssar e dar posslj
ao Prefeito e Vlce-Prefeito.

§ -|B - Na hipótese de a posse não se verificar no dia previsto deverál
ela ocorrer dentro do prazo máxhio de quinze (15) dias, salvo mothjg»
justo e aceito pela Câmara, sob pena de extinção do mandato. Enquanjg
não correr a posse do Prefeito, assumirá o Vlce-Prefeito e na falta ou
impedimento deste, o Presidente da Câmara em exercício. m

I
g 2a — Prevalecerão para os casos de posse superveniente, o prazg

e critério estabelecidos no artigo anterior.

Art. 9»-Ao início de cada legislatura, os Vereadora, sob a presidência
do mais votado os presentes e estando presente a maioria absoluta, serl
procedida a eleição dos mebros da Mesa Diretora da Câmara, cujos compoy
nentes ficarão automaticamente empossados.

CAPÍTULO II

DO PODER LEGISLATIVO

Art. 10 —O Poder Legislativo é exercido pela Câmara. Municipal.

Art. 11 — A Câmara Municipal compõe-se de Vereadores, segundo;
o disposto nas Constituições Federal e Estadual e leis eleitorais e federais
pertinentes, eleitos, .simultaneamente, com o Prefeito e Vlce-Prefeíto.

Art. 12 — Os ̂ Vereadores são..fnvlolávels pelas suas opiniões, palavras
e votos no exercíclo/do mandato e na circunscrição do Município.

os

Municipal reunlr-se-á na sede do Município, ordlna-
rlamentej=emiqúa'tro' períodos legislativos anuais, com início respectivamente,
no prirôelrò-dia útil dos meses de janeiro, abril, julho e outubro, independen-
temente"-dê convocação.

Art. 14—A convocação extraordinária da Câmara, cabe ao seu Presi-
dente, ou a requerhienlo de dois terços (2/3) dos membros da Câmara
Municipal ou ainda ao Prefeito do Município.

Parágrafo Único — As reuniões extraordinárias serão remuneradas
na mesma base das reuniões ordinárias, "mciuindo-se para efeito de cálculo
a Parte Variável da remuneração atribuída e paga ao Vereador, até o máximo
de quatro (4) reuniões remuneradas por mês.

Art. 15- A remuneração dos Vereadores com assento à Câmara Munici-
pal de Toritama, será correspondente a 4% (quatro por cento) da receita
efeílvamente realizada no mês e pega com base na receita realizada no
Mês Imediatamente anterior.

Parágrafo Único- No final de cada exercício, será procedido ievanta-
mente da receita do mês de dezembro após o dia 27 e paga até o dia
31 as diferenças de remuneração, caso a receita assim permita. -

Art. 16 - fica concedida Pensão Especial vitalícia é-intransferível
ao ex-Vereador por este Município, que tenha exercício do:mandato pelo
perfodo mfnimo de doze (12) anos consecutivos ou por três legislaturas
seguidas, a partir dito benefício da data da vigência desta ;Lei Orgânica
Municipal.

Parágrafo Único - A Pensão Especial a que se refere o presente
artigo, obedecerá os seguintes critérios:

I - aos ex-Vereadores que exerceram consecutivamente o mandato
durante p período de doze (12) anos ou que comprovadamente exerceram
o mandato por três (3) legislaturas consecutivas, será paga uma Pensão
Especial no valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) da remune-
ração atuallzada que for paga ao Vereador com assento à Câmara Municipal
de Toritama, neste Estado;

-^

II - aos ex-Vereadores que tenham exercido o mandato consecutivo
pelo período de dezesseis (16) anos, a Pensão Especial será correspondente
a 60% (sessenta por cento) da remuneração que for "paga ao Vereador
por este Município;

III - aos ex-Vereadores que tenham exercido ininterruptamente o man-
dato neste Município por perfodo superior a dezesse.ís£(16) anos a Pensão
Especial será da ordem de oitenta por cento (80%) dajémuneração atualíza-
da que for paga ao Vereador por este Município.

t»



Art. 17 - Fica atribuída Ajuda de Custo ao Vereador com -assenta
à Câmara Municipal de Torltama, no valor correspondente ao da renxin||
ração que lhe for paga, Isto no Início e no término de cada período legjslatffiS
anual, não fazendo jus da aludida Ajuda de Custo o Suplente de.Vèreacjg]
convocado mais de uma vez no referido período legislativo.

Art. 18- A Câmara Municipal funcionará com a presença no mfnir
de um terço (1/3) dos seus membros e as deliberações somente com]
presença no mínimo de sua maioria absoluta.

§ 1D - Quando se tratar da votação do Orçamento, de empréstimo^
auxílio a empresa, concessão de privilégios e matéria que verse ínteres^
particular, além de outros referidos por esta Lei e pelo Regimento Iníernof
o número mínimo de votos ó de mataria absoluta de seus membros pai
aprovação,

§ 2°- Q Presidente da Câmara Municipal vota somente quando houvff
empate na votação, quando a matéria exigir o "quorum" qualificado d1|
dois terços (2/3) e nas votações secretas.

Art. 19- As sessões da Câmara são públicas, salvo resolução
contrário.

§ 1«- O Regimento Interno da Câmara definirá quando da necessidade
de sessão secreta ou de votação secreta;

§ 2° - Salvo os casos especificados, o empate, em votação secreta!
implicará em aprovação da matéria em debate. f

Art. 20- Nas Comissões Permanentes da Câmara Municipal será asse|
gurado, tanto quanto possível, a representação e participação proporcional!
dos Partidos. |

í,
Art. 21- Na última reunião do ano do término do mandato da primeira;

Mesa Díretora, far-se-á a eleição da nova Mesa, que tomará posse na
primeira reunião ordinária do período seguinte.

Art. 22- É defeso ao Vereador:

l - desde a expedição do diploma: i

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público,
autarquia, empresa pública, sociedade de económica mista ou empresa con-
cessionária de serviços público municipal, salvo quando o contrato obedecer
a clausulas uniformes; - . •

b) aceitar ou execer cargo, função ou emprego.remunerado, inclusive
os que sejam demlssíveís "ad nutum", nas entidades constantes na alínea
antorlor; ;

II - desde a posse:

,,. a) ser proprietário, controlador ou díretor de empresas que goze de
favor decorrente de contrato corn pessoa jurídica de direito municipal ou
neta exerça função remunerada;
x| b) ocupar cargo ou função que sejam dfmissívels, "ad nutum", nas
eritldades referidas no Inciso l, a;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades
a que se refere o Inciso l, a;
.: d) ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo.

Art. 23 - Perde .o mandato o Vereador:

I - que Infringir quaisquer proibições estabelecidas no artigo anterior:

II - cujo procedimento for declarado Incompatível com o decoro parla-
mentar;

III - que deixar de comparecer, em cada período legislativo anual,
à terça parte das reuniões ordinárias da Câmara, salvo licença ou missão
por esta autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos constltuiclo-
nalmente previstos;

VI- que sofrer condenação criminal em sentença transitado em julgado.

§ 1° - É Incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos
definidos no Regimento Interno da Câmara, o abuso das prerrogativas asse-
guradas aos Vereadores ou a percepção de vantagens Indevidas,

§ 2» - Nos casos dos hclsos l, II e III a perda do mandato é decidida
pela Câmara Municipal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante a
provocação da Mesa ou de Partido político representado na Casa, assegíj-
rada ampla defesa. ' '

§ 3a - Nos casos previstos nos Incisos III, IV e V a perda é declarada":
pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer da
seus membros ou de Partido político representado na Casa, ássegurádl
ampla defesa.

Art. 24 - Não perde o mandato o Vereador: e*

Í - Investido no cargo de Secretário Municipal, Secretário ou
de Estado; . ^



M - licenciado pela Câmara por mòtt^p^de; doVnça^ólj para" íratãr^
sem remuneração, de assunto de seu particular Interesse,' desde que, nesfe^
caso, o afastamento não ultrapasse cento e vinte (120) dias do períoBcS
legislativo anual. C?'!

§ 1° - O suplente de Vereador deve ser convocado nos casos de|
vagas ou licença de qualquer natureza, quando está for por tempo igiía|
ou superior a cento e vinte (120) dias.

§ 2°- Na hipótese do Inciso l, o Vereador poderá optar pela remuneração!
do mandato.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

JsSí
Art. 25- Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, nãgj

exigida esta para o que diz receito à-competência exclusiva da Câmarjí
e sobre Emenda à Lei Orgânica do Município dispor sobre todas as matéria^
da competência do Município, espectehiente sobre:

I - sistema tributário municipal, arrecadação e distribuição de suai
rendas;

II - plano pluríanual, diretrizes orçamentarias, orçamento anual, opers
coes de crédito e dívida pública;

III - fixação e modificação da Guarda Municipal;.

IV - planos e programas municipais de desenvolvimento;

V - bens do domínio do Município;

VI - transferência temporária da sede do Governo Municipal;

VII - criação, transformação e extinção de cargos empregos e funçõeí
públicas municiais;

VIII- organização das funções fiscalizado rã s da Câmara Municipal;

IX - normalização da cooperação das associações representativas ng|
plano municipal;

X - normalização da iniciativa popular de projeto de tei de Interesse
o^ecfflco do Município, da cidade, de vilas povoados e bairros, atravéf
d« manifestação de, pelo menos, cinco por cento (5%) do eleitorado;

1 XI - criação, organização è supressão de distritos;

X Malcriação,,estruturação e atribuições das Secretarias Municipais
e órgàos;da£admlnÍ8traçâo pública municipal; • . - > - . ; /; : ,

- jí "í&tp11 &í!.':.-.- ' - . . - • , .
XIII - criação, transformação, extinção e estruturação de. empresas

públicas, sociedade de economia mista, autarquias e fundações públicas
municipais. ' • .

Art. 26- É da competência exclusiva da Câmara Municiai:

I - elaborar o seu Regimento Interno;

II - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, trans-
'formção ou extinção de cargos; empregos e funções de seus serviços e
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos
na lei de diretrizes orçamentarias;

III - resolver definitivamente sobre convénios, consórcios ou acordos
que acarretem encargos ou compromisso gravosos ao património municipal;

IV- autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a ausência
excederde quinze (15) dias;

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exobitem o
poder regulamentar ou os limites da delegação legislativa;

- t f-- T,

VI - mudar, temporariamente, sua sede;

VII - fixar a remuneração dos Vereadores, do Prefeito e do Vlce-Pre-
feito, em cada legislatura, para a subsequente, observaoo o que dispõe
o Inciso V do Art. 29 da Constituição Federa!, podendo no entanto reguíamen-
tá-Ia nos termos facultados no § 3B,dò"ArtH83ida Constituição do Estado
de Pernambuco; ••"•#.,:£& efi?)" <

;-iní-.oí- - • •
VIII - julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito e apreciar

os relatórios sobre a execução dos^plános de governo;

IX - proceder a tomada de contas do Prefeito quanto não apresentada
à Câmara Municipal até o dia 31 dê março de cada ano;

X - fiscalizar e controfar.-jdírefámente, os atos do Poder Executivo,
incluindo os da administração indíretã?

XI - zelar pela preservacao.de sua competência legislativa em face
da atribuição nomativa do;PotÍer Executivo;

:-:',i\i -v:* ttr.&í-ív.-

XII - apreciar os atos de concessão ou permissão ee os de renovação
de concessão ou permissão de serviços de transportes coletívos;
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XIII - representar ao Ministério Público, por dofs terços (2/3) de seus
membros, e instauração de processo contra o Prefeito e os Secretários
Municipais pela prática de crime contra a administração pública que tomar
conhecimento;

XIV - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de Imóveis mu-
nicipais;

XV - prorrogar suas reuniões, suspendê-las ou adiá-las, nos termos
regimentais.

CAPÍTULO IV

DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 27-0 processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Lei Orgânica do Município;

II - leis complementares;

lil - íeis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - medidas provisórias;

VI - decretos legislativos;

Vil - resoluções;

Parágrafo Único - A elaboração, redacão, alteração e consolidação
de leis dar-se-á na conformidade da lei complementar federal, desta Lei
Orgânica Municipal e do Regimento Interno.

Art. 28 - Esta Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta
de um terço (1/3), no mínimo, dos membros da Câmara e pelo Prefeito
do Município.

§ 1a - A proposta será discutida e votada em dois (2) turnos, com
interstício mínimo de dez (10) dias, considerando-se aprovada a emenda
que obtiver, em cada um dois terços (2/3) dos votos dos membros da
Câmara.

§ 2« - A Emenda à Lei Orgânica do Município será promulgada pela
Mesa da Câmara, com o respectivo número de ordem.

.
§ 3B - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.

Art. 29 - O cidadão que desejar poderá usar da palavra durante
a primeira discussão dos projetos de lei, para opinar sobre eles, desde
que se inscreva em lista especial na Secretaria da Câmara Municipal, antes
de iniciada a reunião.

Parágrafo Único- Ao se inscrever na Secretaria da Câmara, o interes-
sado deverá fazer referência à matéria sobre a qual falará, não lhe sendo
permitido aborda temas que não tenham sido expressamente mencionados
na inscrição.

CAPÍTULO V

DO ORÇAMENTO

Art. 30 - O ;Orçamento anual e o Plano Pluríanual de frivestímentos
do Munlcfcfo obedecerão às disposições da Constituição da República Fede-
rativa do Brasil, bem como os ditames da Constituição do Estado de Pernam-
buco, e em sua legislação complementar, as normas gerais de direito _e
às disposições desta Lei Orgânica.

Art. 31 - O Orçamento será uno, incorporando-se na receita obrigato-
riamente todos os tributos, rendas e suprimentos de fundos, incluindo-se
discríminadamente nas despesas as dotações necessárias ao custeio dos
serviços públicos.

§ 1«- A Lei do Orçamento não conterá dispositivos estranhos à previsão
da receita e a fixação de despesas para os serviços anteriores criados.

§ 2a - não se incluem nessa proibição:

a) a autorização para operações de créditos suplementares e operações
por antecipação da receita;

b) a aplicação do saldo e o modo de coibir "déficit".

§ 30 - o Orçamento anual dividir-se-á em corrente e de capital e
compreenderá obrigatotiamente as despesas e receitas relativas aos Pode-
res, Órgãos e fundos, tanto da administração direta quanto da índireta,
excluída somente as entidades que não recebem subvenções ou transfe-
rências à conta do Orçamento do Município.

§ 4» - As despesas de capital obedecerão, ainda, ao Orçamento Pluría-
nual de Investimentos, na forma previssta em lei.

§ 5a - Os créditos especiais e extraordinários não poderão ter vigência
além do exercício financeiro em que forem autorizados.



Art. 32- O montante da despesa autorizada em cada exercício fínacel-
ro não poderá ser superior ao total das receitas estimadas para o mesmo
período.

ArL 33 - É vedado a Lei do Orçamento do Município ou na sua-
execução:

a) estorno de verbas:
b) abertura de créditos sem prévia autorização legislativa ou sem Indica-

ção de receita correspondente;
c) realização de despesas que excedam as verbas votadas, salvo as

autorizadas em crédito extraordinário.

Art. 34- O Prefeito enviará à Câmara, até o dia trinta (30) de setembro
proposta de Orçamento para Exercício Financeiro seguinte.

Parágrafo Único- Se a proposta de Orçamento anual do Municípi
não for remetida à Câmara Municipal até o prazo fixado neste artigo,
Câmara de Vereadores adotará, como proposta, o Orçamento em viga]
no Exercício.

Art. 35 - A abertura de crédito extraordinário só será admitida poi
absoluta necessidade ou calamidade pública, reconhecida por dois terce
(2/3) dos membros da Câmara de Vereadores.

Art. 36 - A concessão de isenções apolar-se-á sempre em forteí
razões de ordem pública ou de Interesse do Município.

Art. 37 - As dotações das despesas poderão ser reduzidas, por lei
posterior, no interesse do equilíbrio orçamentárfô.

Art. 38 - Nenhum encargo se criará ao Município sem atribuição dt
recursos suficientes para o custeio da despesa.

Art. 39- O numerário relativo às dotações orçamentarias da Câmar;
Municipal será posto à disposição desta, até o vigésimo dia de cada mês,
em quotas correspondentes a um duodéchio.

Parágrafo Único- Nos créditos suplementares ou especiais abertos]
•m favor da Câmara Municipal, o respectivo numerário será posto à disposM
çfto desta em parcelas correspondentes aos meses de vigência do crédito,]
ttndo a primeira parcela até quinze (15) dias após a sanção e promulgação]
dl rtiptctlva lei autorfzatórla.

• .
..

• CAPITULO VI

DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA

Art. 40 - A fiscalização financeira e orçamentaria do Município é
exercida mediante controle externo da Câmara Municipal e petos sistemas
de controle Interno do Executivo Municipal, e tudo o mais que estiver
explicitado no artigo 86 da Constituição do Estado.

Art. 41 - O controle externo da Câmara Municpal, será exercido
com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado e compreenderá:

l - a tomada e o julgamento das contas do Prefeito nos termos do
artigo seguinte desta Lei Orgânica, compreendendo as dos demais adminis-
tradores e responsáveis por bens e valores públicos municipais, inclusive
as da Mesa Diretora da Câmara Municipal;

M - o acompanhamento das ativfdades financeiras e orçamentarias
do Município.

Art. 42 - A prestação de Contas do Prefeito, referente à gestão
financeira do ano anterior, será apreciada pela Câmara Municipal sessenta
(60) dias após o recebimento do necessário Parecer Prévio emitido pelo
Tribunal de Contas do Estado, o qual somente deixará de prevalecer por
decisão de dois terços (2/3) dos votos dos membros da Câmara de Ve-
readores.

Parágrafo Único- As contas do Município, logo após a sua apreciação
pela Câmara Municipal, -ficarão durante sessente (60) dias à disposição
de qualquer pessoa de maior idade, que seja residente ou domiciliado no
Município, bem como às associações ou entidades de classe, para exame
e apreciação, podendo questionar-lhe a legitimidade, nos termos da lei.

Art. 43 - Para os efeitos dos artigos anteriores, o Prefeito deverá
remeter à Câmara até trinta e um (31) de março, as Contas relativas
à gestão financeira municipal do Exercício imediatamente anterior, tanto
da administração díreta, quanto da administração indireta

Art. 44 - As contas relativas à aplicação dos recursos recebidos
da União e do Estado, serão prestadas peto Prefeito na forma prevista,
sem prejuízo da sua inclusão na prestação de contas referida no artigo
anterior.

Art. 45 - Se o Prefeito não prestar contas até trinta e um {31} de
março, a Câmara elegerá uma Comissão para torná-las com acesso e poderes
para examinar a escrituração e os comprovantes da receita e despesas
do Município.
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Art. 46- Anualmente, dentro dejnoxentaiíDO) dias do Infoto do pertodo
legislativo, a Câmara receberá, em sessôo especial o.ProféHõ^Uf.-JnJormará?
at ravés deiíralatòrfo^totiã^a :sÍticJ9cSoiern,s.que^seVe>ioòjígawoèiássu ritos!

,• • " C " -" •? c* .""W/; -. r, ». -- ' - . V^ JV^^T í̂*1^***1'-^-1* *'-ííV% 'T<.-'::Jjmunicipais. " -,,,-.,^,5^., =>.̂

-'Parágrafo Único - Sempre~que- o- Prefelto;;manifestarCo\o
de expor assuntos de Interesse público, a Câmara o receberá^em reunião
previamente designada. . " . • - - "•-• ' • : • : - _ • . ; .̂ y

Art. 47- Os sistemas de controle Interno, exercido peta Executj^c
Municipal, terão por finalidade, atém de outras:

l - criar condições Indispensáveis para assugurar e eficácia ao controj|
externo e regularidade da realização da receita e da despesa;

II'- acompanhada execução de programas de trabalho e a aplicação
orçamentaria;

111 - avaliar os resultados alcançados petos administradores e verificai
a execução dos contratos.

CAPITULO VII

DO PODER EXECUTIVO

"•- Art. 48-0 Poder Executivo é exercido pelo Prefeito.

Art. 49 - O Prefeito será eleito, de conformidade com a legislação:
constitulctonal vigente, simultaneamente com o Vice-PrefeKo e os Vereaj
dores. i

§ 1° - Decorrido quinze (15) dias da data fixada para a posse, a;
Câmara Municipal declarará vago o cargo de Prefeito se o eleito não assumî
salvo motivo de doença ou Impedfcnento legítimo por ela reconhecldosl
De igual forma, proceder-se-á com o Vlce-Prefelto.

^§2°- Em caso de vaga ou impedimento temporário do Prefeito assumirá1

a fadministração o Vice-Prefeito, ou, não o fazendo este o Presidente d|
Câmara de Vereadores, até o termo do mandato do Prefeito ou a cassaçã|
ou impedimento.

Art. 50 - Ao tomar posse do cargo, o Prefeito pronunciará perante]
a Câmara Municipal o seguinte compromisso:

"Prometo manter, defender e cumprir á Constituição da República Fedei
(i ratlva do Brasil, a deste Estado, a Lei Orgânica deste Município é
y_s. respeita r as leis, promover o bem coletlvo. et exercer o meu cargo

isob,a inspiração das tradições de tealdadej bravura e patriotismo de
pòyo pernambucano e sobre tudo torltamense."
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ParáflrâfofUnlco - Igual compromlsso-.prestará^o
WBBrompumjgpTgim

- aob p̂ ena de perda do cargo, não'poderá o Prefeito;;sem
licença da Câmara Municipal, ausentar-se do Município por maís:de•quinze1

(15) djasiconsecutivos.

Art. 52- O Prefeito não poderá exercer nenhuma outra função pública,
nem tomar em qualquer empresa comercial ou Industrial que tenha relações
de negócios com a Prefeitura deste Município, como membro da respectiva
administração.

CAPÍTULO VIII

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art. 53 - Ao Prefeito, como Chefe da Administração do Município,
cabe executar as deliberações da Câmara Municipal, dirigir, fiscalizar e
defender os interesses do Município a adotar de acordo com a lei, todas
as medidas^ administrativas de utilidade pública.

Art. 54 - Compete privativamente ao Prefeito:
•=—"!J>i , ~ .

I - representar o Município, judicial,e extrajudiciátmente;
*S t_ i ̂  c ̂  s* t/ ^ " ' '

II - Inclar o processo legislativo, "nos casos e nas formas previstos
nas Constituições da República^e do.Estado e nesta Lei Orgástica;

, -r -i sfj-2 *» r «íS íoi ^w ' • - "-• °

III - enviar à Câmara Munlcfpal,;nolprazo estabeloctdr. no artigo 30
desta Lei Orgânica, os prgjetos de. Lei do^Orçamento anua! do Município
e do Plano Pluríanual de investimentos,

-. • s í\Yi * t
IV - vetar, no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados pela

Câmara Municipal.

V - sancionar, promulgar, e fazer'publicar as leis aprovadas pela Câmara
e expedir decretos, regulamentos e portarias para fiel execução de suas
atribuições;

VI- administrares bens e as réndas'munlclpais, promover o lançamento,
a fiscalização e a arrecadação de tributos;

- -• • " -"• '. O;, ' . '..

VII - apresentar anualmente:à Câmara e relatório sobre o estado das
obras e dos serviços municipais, .a':proposta orçamentaria e o programa
de administração para o ano seguinte;

^.-'^/x-fi-íy , - . , • - • ' .
VIII - propor a criação, ?extinçãq; e provimento. ;de, cargos públicos

municipais, salvo os da .Secretaria da Câmara, e dispor sobre o regime

,19



,IX;- regulsitar.forca policial;,npsrcasos da;tei;;p^ra^á]8xeclJçôo;loga^
dós seus.atbs; ' , " ' \ / " ' ' " " ' "j..'.'./' .*". ',*'"*•, l~"\.Z*.<-\.,.^''!.*. "'"

X - convocar, extraordinariamente, a Câmara Municipal quando 'ô'Intel
resse da administração ou o bem público o exigir; . . .. . . ... ;£|

• • - ' ' •• - - á%
Xí - organizar, reformar ou suprimir os serviços, dentro das verbais]

do Orçamento;

Xii - prestar à Câmara, por offcb, dentro de trinta (30) dias, as informa^
coes solicitadas pela mesma e referente aos negócios do Município;

XIII - comparecer espontaneamente à Câmara, para expor ou solicitar^
lhe providências de competência do Poder Legislativo, sobre assuntos dèj
interesse público;

XÍV - nomear, conceder portaria de louvor e punir funcionários, aplicanjf
do penalidade, inclusive, a máxima de demissão a bem do serviço públicos

A

XV - contrair empréstimos e realizar outras operações de créditos!
discriminando, na aplicação às despesas que estiverem contempladas glo|f
balmente;

XVI- decretar a desapropriação por necessidade ou utilidade pública;!

XVII - manter relações com os governos de outros Municípios, podendoj
celebrar ajuste e convenções de caréter administrativo;

XVIII - providenciar sobre a administração dos bens do Município ai
alienação; ' fe

XIX - conceder prémios honoríficos e pecuniários, auxílios e subven-|
coes, nos limites das respectivas verbas orçamentarias;

XX - execer outras funções administrativas não previstas nesta Lei
Orgânica, respeitados os princípios constitucionais. .

Parágrafo Único- O Prefeito poderá delegar, por decreto, a seus!
íiuxlliares, fuções administrativas que não sejam de sua exclusiva com- f
potência. |

• ' ?
Ari. 55 - Fica o Prefeito e o Vice-Prefeito obrigado a respeitar e ]

"ÍHfmprlr- tudo o mais que está exarado no Art. 87 da Constituição do''Estado
"'" Pernambuco. í

20

l Art^58^jr|pát:t»rrnlnanternente proibido o funcionamento de ampllflca-
I dores defrsomíJjIJopúía r̂rnente chamado "Serviço de Som" instalados em
l «ntldades^púHlIcías^ternptòs religiosos, sindicatos ou associações de qualquer
l natureza, quando o seu não for interno e mesmo assim, quando o volume
§ do som seja prejudicial ao sossego público.

Parágrafo Único - Os proprietários de "Serviços de Som", fixos ou
móveis, deverão ser cientificados das normas deste artigo, bem como os
responsáveis pelos mesmos, e no caso do não cumprimento, o Município
deverá utilizar o seu poder de polícia para coibir o abuso cometido.

CAPÍTULO IX

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Art. 57- Os crimes de responsabilidade, bem como as ínfrações polítí-
co-administrativos do Prefeito são as definidas nos artigos 92, 93 e 94,
seus parágrafos e incisos da Constituição do Estado de Pernambuco.

CAPITULO X

DAS ATRIBUIÇÕES DO VICE-PREFEITO

Art. 58- O Vice-Prefeito, além deíSubstituir o Prefeito em seus impedi-
, .n u t *1'' -i **B BW^ysBS * , • _ , , r

mentos, auxiliar-lne-á sempre que^convocado para míssoes especiais.
f f t f -f -f Jrf- ÍLÍÍĵ S % F

-^ t f^^t—
CAPjTULQ*X|

DOS SECRETÁRIOStDO,MUNIClF?IO
• •

Art. 59- Os Secretários do Municfplo.de livre nomeação e exoneração
pelo Prefeito, são escolhidos dentre' brasileiros, maiores de 21 anos de
idade, no gozo dos direitos políticos e estão sujeitos as mesmas incompatl-
bilidades e proibições estabelecidas para'08'Vereadorés cujos cargos serão
ocupados por pessoas de carreira técnica ou profissional.- 1 <~~

Parágrafo Único - O disposto neste artfgo apllca-se no que couber,
aos Sub-Prefeitos e Diretores de Serviços."

1 \ -1

CAPÍTULOfXII,

DOS SERVIDORES^MUNICIPAIS ^
*# " *3 :- '

Art. 60 - Servidores públicos municipais ofio todos quantos percebam
pelos cofres do Município, reservandb-w a 'denominação tdb> funcionário
para os que sejam ocupantes de cárçjos1 crtèdos emtloi^^nà^forma por
esta estabelecida. <$**í v * E .̂̂ ?; t» * mor
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' o-.-jiArt-ílM^-O Município estabelecerá emi.tel estatujárla^rçgliTfQ, jurídico!
úníco.dos, seus servidores, bem como todos os;,derrâ[s*,^*çejtp8^.h9er)doa1
nos,artlgos 98 e 99 e seus parágrafos e hclsos, da Constifulçãp,:do r~-*-J-^
de Pernambuco. ;:--.-.-.

Art. 62 - Os cargos públicos terão, pela lei que os criar, fixatíòl
sua denominação, padrão de vencimentos, condições de provimento e ai||
buições.

Art. 63- A primeira investidura em cargo público depende de aprovaçac
prévia em concurso público de provas ou títulos, salvo os casos excepcionai]
indicados em tef.

Art. 64- Prescinde de concurso a nomeação para cargos em comissãBf
declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Art. 6 5 - 0 tempo de serviço público federal, estadual, municipjO
ou prestado à empresa privada nos termos do que estabelecem as Constituía
coes Federal e Estadual, será computado
aposentadoria e disponibilidade.

TÍTULO Hl

integralmente para efeitos çjj|

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA. DO DESPORTO, DO MEIO
AMBIENTE E DA ORDEM ECONÓMICA E SOCIAL.

CAPÍTULO l

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO.

-%
Art- 66-0 Município estimulará por todos os meios o desenvolvimento],

da cultura científica e artística, a educação física e moral, protegerá, dentrol
do seu território, os objetos de interesse histórico e o património E tfstico.1*

•*j
Art. 67- O ensino religioso, de frequência facultativa constituirá disci-|

plina dos horários das escolas e será ministrado, sem ónus para MunicfpioS
de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestado por ele, sej
for capaz, ou por seu representante legal. l

í*

Art. 68 - Os estabelecimentos particulares de educação primária eg
profissional, oficialmente considerados idóneos, gozarão de isenção de im-|
postos. ' |

l
~ : Ã W : Parágrafo Único- Gozarão, também de isenções de impostos as;í
fpOGJodades desportivas sem fins lucrativos, que cooperam para o desenvot-1
Vlípento G formação ffsica e moral. j

..i^í.^-r' - . 22 ;

•t^ed^^áaEscolas, o ensino será ministrado em Idioma :pátr(o
sendo" permitido o delfngua estrangeira de conformidade com a legislação
em vigor. '*

Art. 70- O ensino primário será obrigatório para menores de quatorze
anos.

Art. 71 - O Munlcfpfo assegurará serviços de assistência que garantam
aos alunos necessitados condições de eficiência escolar.

Art. 72- O Governo Municipal apoiará material e moralmente todas
as instituições empenhadas na campanha para alfabetização de adultos.

Art. 73- O ingresso nos cargos do magistério oficial dependerá, inva-
rfalmente, de concurso de provas ou de títulos, de conformidade com a
lei e regulamentação aplicáveis à espécie.

Art. 74 - O ensino de História nos estabelecimentos escolares sob
responsabilidade do Município, poderá ser ministrado depois de regulamen-
tado por !el pertinente e complementar.

Art. 75 - O Município promoverá a educação pré-escolar e o ensino
de 1° grau, com a colaboraçãófdâ socfe^ade.e cooperação técnica e finan-
ceira da União e do Estado^ visaridowaó~plèno desenvolvimento da pessoa,
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

« « ^ í-^m^-&$P^&cc • • • : . , - . •• - _.
Art. 76 - O Poder publico Municipal assegurará, na promoção da

educação pré-escolar e do .e,nshp.deJ£ÍQRAU, a observância dos seguintes
, , -- •-•'•--%*!••'»* 1V*-TÍÍ>«•_*> - > '

princípios: ''$&'
•. ' . ,

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escoia;
**• - -

II - garantia de ensino fundamenta],'obrigatório e gratuito, na recís
escolar municipal, inclusive para os que.a ela nfio tiveram acesso na idade
própria; ' "^ '

III - garantia de padrão de qualidad,e!;
-*fí&

ÍV - gestão democrática do ensino,

V - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
i_2dJLl. r ± J- *

VI - garantia de propriedade de aplicação, no ensino público municipal,
dos recursos orçamentários do Município na forma estabelecida pelas Consti-
tuições Federal e Estadual; ~n ,-1 .'^"-'^Wí**::;*. P -.

VII- atendimento educacional especializado aos ppjleídores de deficiên-
cia, na rede escolar municipal, < ~ - t^X <í j '*#& *>*$$>?<.*
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VIII - atendimento ao educando, no sentido fudamental através de j
programas suplementares de material dldático escolar, transporte,'alimenta-
ção e assistência à saúde.

Art. 77-O Poder Executivo submeterá à aprovação da Câmara Munici-j
pai, no prazo de cento e oitenta dias, contados da vigência desta leii
projeto de lei estruturando o sistema municipal de ensino, que conterá,^
obrigatoriamente, a organização administrativa e técnico-pedagógica do ór-f
gão municipal de educação, bem como projetos de leis complementares;'!
que Instituam:

I - o plano de carreira do magistério municipal;

II - o estatuto do magistério municipal;

!ll - a organização da gestão democrática do ensino público municipal;

IV - o Conselho Municipal de Educação;

V - o plano plurianual de educação.

Art. 78 - Os cargos do magistério municipal serão obrigatoriamente .
providos através de concurso público, vedada qualquer outra forma de l
provimento. . ;. ft

Art. 79 - Ao membro do magistério municipal serão assegurados:

I - plano de carreira, corn promoção horizontal e vertical, mediante f
critério justo de aferição do tempo de serviço efetivamente trabalhado
em funções do magistério, bem como do aperfeiçoamento profissional;

II - piso salarial profissional;

III - aposentadoria com 25 (vinte e cinco) anos de serviço exclusivo ff
na área da educação;

IV - participação na gestão do ensino público municipal;

V - estatuto do magistério;

VI - garantia de condições técnicas adequadas para o exercício do
magistério.

Ari. 80 - A lei assegurará, na gestão das escolas da rede municipal,
a participação efetiva de todos os segmentos sociais envolvidos no processo
educacional, podendo, para esse fim instituir conselhps:comunltários escola-
res «m cada unidade educacional e/ou eleição da'd|reção escolar.
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'Parágrafo Único- No caso de elekjfio da dlreçfto de escola", a escota
recairei"obrigatoriamente, sobre membro efetlvo do magistério municipal,
assegurado mandato de, pelo menos, um ano admitida a recondução, '

Art. 81 - Rca assegurada a participação do magistério municiai,
mediante representação em comissões de trabafcos a ssrem regulamentadas
através de decreto do Poder Executivo, na elaboração dos projetos de
leis complementares relativos a:

I - plano de carreira do magistério municipal;

II - estatuto do magistério municipal;

III - gestão democrática do ensino público municipal;

IV- plano municipal de educação, plurianual;

V - Conselho Municipal de Educação.

Art. 82 - A lei assegurará, na .composição do Consefrio Municipal
de Educação, a participação efetiva deJodos^os segmentos sociais envolvi-
dos, dlreto ou indlretamente, no prqces^o^eiílucaclonal do Município.

Parágrafo Único- A composlcão^atqueiséírefere este artigo observará
o critério de representação do enslnotprtvado, na razão de um terço do
número de vagas que forem destinadas'àÈrépresentacão do ensino público.

Art. 83 - A composição do Conselho.Municipal de Educação não
será Inferior a 7 (sete) e nem excederá'de'2] (vinte e um) membros efetívos.

• .V^i&"j' • • - '

Art. 84 - A tel definirá os deveres,:-as-atríbulções e as prerrogativas
do Conselho Municipal de Educação,V:bem como- a forma de eleição e a
duração do mandato de seus membros.;;; x » ;;,

Art. 85 - O Município aplicará>^húa!ménte, nunca menos de vinte
e cinco por cento da receita resuítárífè^dè Impostos e de transferências
governamentais na manutenção e desenvolvimento exclusivo do ensino pú-
blico municipal.

Parágrafo Único- Não se íncluern,no.percentual previsto neste artigo
as verbas do orçamento municipal destinadas'a átlvldades culturais, despor-
tivas e recreativas promovidas pela Municipalidade.

Art. 86- Serão obrigatoriamente1 dèscontados^vjnte e cinco por cento
de toda Isenção fiscal concedida,'̂  quajquer título, 'pêlo Município, que
os destinará à manutenção de suá"rède escolar." $***'
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Art. 87 - As despesas com a administração do slslenw municipal
de ensino náo poderão exceder de vinte e cinco por cento do total dos
recursos orcamentários destinados à educação, ficando o Poder Executivo
obrigado a corrigir o que ultrapassar este limite, no prazo máximo de dois
anos, contados da vigência desta tei.

Parágrafo Único- A inobservância do disposto neste artigo importa
em crime de responsabilidade da autoridade competente.

Art. 88- As verbas do orçamento municipal de educação serão aplica-
das, com exclusividade, na manutenção e ampliação da rede escolar mantida
pelo Município, enquanto não for plenamente atendida a demanda de vagas
para o ensino público.

Art. 89- Fica assegurada a participação de todos os segmentos sociais
envolvidos no processo educacional do Município, quando da elaboração
do orçamento municipal de Educação.

Parágrafo Único- A participação de que traia este artigo será regula-
mentada através de decreto do Poder Executivo, no prazo de noventa
dias contados da vigência desta tei.

Art. 90 -0 plano municipal de educação, plurianual, referir-se-á ao
ensino de 1fl grau e a educação pré-escolar, incluindo, obrigatoriamente,
todos os estabelecimentos de ensino público sediados no Município.

Parágrafo Único- O plano de que trata este artigo poderá ser elabora-
do em conjunto ou de comum acordo com a rede escolar mantida peto
Estado, na forma estabelecida pela legislação federal.

Art. 91 - Estimular a educação e os eventos eugênicos e a prática
esportiva, devendo constar do orçamento destinação de 5% da receita
educacional (3% para as entidades e, 2% para a adaptação das escolas)
para o ensino especial.

Art. 92- O Município promoverá o ensino da cultura musical criando
condições para funcionamento de Bandas Musicais e Marciais.

Art. 93- O Município providenciará os meios necessários para transpor-
tar os estudantes secundários e universitários, para a cidade de Caruaru,
Isentando-os dessas despesas.

CAPÍTULO II

DO MEIO AMBIENTE

Art. 94- Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equiltbra-
dOi b«m de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida,
tfflpondo-se ao Poder Público Municipal e a cotetMdade o dever de defen-
«II-te • preservá-lo para as gerações presentes e futuras.
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§ lfl - Pira mwoyurar a efetlvldade desse direito, Incumbe ao Pcoor
Público Municipal entre outras atribuições:

I - Incluir em todos os níveis de ensino das escolas municipais a
educação ambiental de forma integrada e multidiscrplinar, bem como promo-
ver a educação da comunidade através de disseminação de informações
necessárias ao desenvolvimento da consciência crítica da população para
a defesa do meio ambiente;

II - assegurar o livre acesso as informações ambientais básicas e
divulgar sistematicamente os níveis de poluição e de qualidade do meio
ambiente no Município;

III - fiscalizar, proteger, recuperar e preservar as florestas, a fauna
e a flora, de forma complementar a União e ao Estado;

IV - prevenir e controlar a poluição, a erosão, o assoreamento, o
deslizamento de encostas e outras formas de degradação ambiental;

V - estimular e promover o ré florestamento preferencialmente com
espécies nativas, objetivando especialmente a proteção de encostas e dos
recursos hídricos;

VI - estimular e promover o uso e a exploração racional dos recursos
bfoterapêutícos regionais;

VII - estimular a pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de fontes
de energia alternativas não poluentes, bem como de tecnotoglas poupadoras
de energia;

VIII - implantar e manter hortos florestais destinados a recomposição
da flora nativa e a produção de espécies diversas, destinadas a arborização
dos logradouros públicos;

IX - promover ampla arborização dos logradouros públicos da área
urbana, bem como a reposição dos espécimes em processo de deterioração
ou morte;

X - criar parques, reservas, estações ecológicas e outras unidades
de conservação, mante-los sob especial proteçáo e dotá-los da Infra-es-
trutura indispensável as suas finalidades;

XI - assegurar, defender e recuperar aã áreas sob proteçáo legal,
de caráter ambiental e histórico cultural;

XII - Incentivar, participar e colaborar com a elaboração de planos,
programas e projetos ambientais de interesse do Município;
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XIII - licenciar no território municipal a implantação, construção ou
ampliação de obras ou atividades efetlva ou potencialmente poluidoras,
em especial, edificações, indústrias, empreendimentos agropecuários, parce-
lamento e remembramento do solo, exigindo o respectivo lícenciamentc
ambiental do órgão estadual competende.

Art. 9 5 - 0 Município destinará não menos de cinquenta por centt
do total dos recursos provinientes de Impostos Sobre a Propriedade dl
Veículos Automotores Licenciados no território municipal para proteçf
do meio ambiente.

Art. 96- É vedado ao Poder público contratar e conceder privilégk
fiscais a quem estiver em situação de irregularidade face as normas dí
proteção ambiental.

Parágrafo Único- As concessionárias ou permissionárias de servicoí
públicos municipais no caso de infração as normas de proteção ambientai
não será admitida renovação da concessão ou permissão, enquanto perdurai
a situação de irregularidade.

Art. 97 - O Município deve estabelecer e divulgar normas técnicas
de saneamento básico, domiciliar, residencial, comercial e industrial, essenj
ciais à proteção, de forma a se evitar contaminação ambiental de qualquej
natureza.

Art. 98 - Os resíduos domésticos e comerciais devem ser acondicio-
nados higienicamente, coletados, transportados, tratados, e/ou dispostoí
pelo Serviço de Limpeza Urbana do Município em áreas licenciadas previa-
mente pelos órgãos de Meio Ambiente do Estado e Município.

Art. 99- Os resíduos sólidos especiais patogênicos e tóxicos deverãr
ser tratados e dispostos em áreas de propriedade do próprio produtor;
sendo esta área licenciada previamente pelo órgão do Meio Ambiente d(
Estado e Município.

Art. 100- Os estabelecimentos que desenvolvam atividades industriais;
hospitalares ou ligados a área de saúde, deverão fazer a triagem do Irxt
resultante de suas atividades, separando os resíduos patogênios e tóxicos]
do restante.

Art. 101 - O resíduo público proveniente de varredura, capinaçãOi
podação, raspagem e lavagem executada em passeios, vias, logradouros
públicos, coletores públicos ou resíduos abandonados em tocais públicoaj
cuja origem e propriedade não possa ser determinada, será cotetado pele
Bsrvlço de Limpeza Pública do Município e dispostos em áreas prevíamental
Itoonclidas pelo órgão de Meio Ambiente do Estado e Município.
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produto da varredura • limpeza das áreas Internas e
externas dos estabelecimentos comerciais ou Industriais deverão ser reootil-
dos e acondicionados em recipientes padronizados para fins de oolsta e
transporte do Serviço de limpeza Urbana Pública, sendo expressamente
vedado encaminhá-lo ou depositá-lo nos passeios, Unhas d'agua, caixas
públicas receptoras de água pluviais, leitos e vias e logradouros públicos
e terrenos não edificados.

Art. 103 - O Município deve buscar e implantar soluções técnicas
alternativas de reciclagem do lixo e procurar reduzir ao máximo a utilização
de material não reciclavel e não biodegradável além de divulgar os malefícios
deste material sobre o meio ambiente.

Art. 104- A destinação final dos resíduos sólidos coletados no Municí-
pio será realizada de acordo com a conviníêncla e Interesse do órgão
público responsável, que deverá observar as técnica e locais adequados
para tratamento e disposição de modo a não causar prejuízos ao Meio
Ambiente ou incómodos a terceiros.

Art. 105 - Será criado na forma da Lei o Consetio Municipal de
Conservação e Defesa do Meio Ambiente- COMDEMA órgão representativo
da comunidade e de assessoramento à Prefeitura Municipal em questões
referentes ao equilíbrio ecológico e ao combate a poluição ambiental em
todo território municipal.

Art. 106 — O Municfcio com autorização da Câmara dos Vereadores
poderá estabelecer convénios ou outra forma de acordo com Municípios
com a União e o Estado para gestão do melo ambiente.

Art. 107- O Município deve fiscalizar e usar o seu poder de polfcia
administrativa junto aos proprietários de veículos automotores que circulam
no seu território, em especial na zona urbana emitindo fumaça com densidade
coloriméirica superior ao padrão de 02 da Escala Ringelmann.

Art. 108- O Município Instituirá o Sistema Municipal de Meio Ambiente
e criará sua estrutura orgânica para gestão do meio ambiente em seu
território.

Art. 109-0 Município deve promover a implantação e manutenção
de áreas verdes de preservação permanente e garantir nas áreas urbanas
e de expansão urbana que fique assegurado a proporção de doze metros
quadrados de área verde por habitante, excluídas as áreas de preservação
permanente assegurada petas legislações federal e estadual, especialmente
as áreas correspondentes as margens dos cursos e coleções de águas.
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Art. 110- Os proprietários de imóveis urbanos (terreno») que além
das restrições já previstas em lei reservar dez por cento da área do Imóvel
para a plantação de árvores, incluindo as frutíferas, terão redução no imposto
sobre propriedade territorial urbana a ser fixada em tei.

Art. 111 - As lavanderias existentes e as que vierem a ser instaladas
neste Município, ficam os seus proprietários obrigados a implantarem nas
mesmas, sistema de filtragem, a frn de que o meio-ambiente seja preservado
de poluição decorrente da utilização de produtos químicos, notamente os
cursos hídricos situados no território deste Município.

Parágrafo Único- O infratorou infratores das determinações constan-
tes deste artigo, aplicar-se-á a pena de advertência, multa e paralização
de suas atividades, que serão disciplinadas em lei complementar.

CAPÍTULO III

DA ORDEM ECONÓMICA E SOCIAL

Art. 112- Dentro da sua competência, o Município organizará a ordem
económica, conciliando a liberdade de iniciativa com os superiores interesses
da cotetividade.

Art. 113- O Município poderá promover desapropriação de imóveis,
por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social.

Art. 114- O Município combaterá a propriedade inprodutíva por meio
de tributação o especial ou mediante desapropriação.

Art. 115- Serão isentos de tributos, pordecretação do Prefeito Munici-
pal, os veículos de tração animai e demais instrumentos de trabalho do
pequena agricultor, empregados no serviço da lavoura própria ou no trans-
porte de seus próprios produtos, na forma que tei específica ou regulamento
estabelecer.

Art. 116- O Município manterá ampla fiscalização dos serviços públi-
cos por ete concedidos, reservando-se o direto de revisão das suas tarifas.

Art. 117- Fica criada a Comissão Municipal de Defesa do Consumidor,
objetivando assegurar direitos e interesses dos consumidores deste Mu-
nicípio.

Parágrafo Único - Lei Complementar regulamentará a composição
• funcionamento da Comissão de que trata este artigo.

Art. 118-0 Município regulará suas atividades sociais, favorecendo
• wwitltinnndo as Iniciativas particulares que visem esse objetivo.

CAPÍTULO IV

DA SOBERANIA E PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art. 119- A soberania popular será exercida nos termos do art. 14
Ia Constituição Federal peta sufrágio universal e pelo voto direto e secreto,
lom valor igual para todos, e nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;

II - referendo;

III - inciatrva popular de lei ou de emenda à Lei Orgânica;

IV - participação direta ou através de entidades representativas na
(congestão da administração ou órgãos públicos e na fiscalização dos servi-
|ços e contas municipais.

Art. 120 - Os casos e procedimentos para a consulta plebiscitaria
referendo e iniciativa popular serão definidos em lei.

Parágrafo Único- O plebiscito e o referendo poderão serporpostos
peto Prefeito, pela Câmara de Vereadores ou por 5% do eleitorado local,
quorum este também exigido para a iniciativa popular de projetos de lei.

Art. 121 - O Regimento Interno da Câmara de Vereadores assegurará
a audiência pública com entidades da sociedade civil, quer em sessão da
Câmara, previamente designada, quer em suas comissões.

Art. 122- Entre os casos de referendo popular, se Inclui a proposta
de cassação de mandato do Prefeito e dos Vereadores, tronando obrigatório
o procedimento legislativo pela Câmara Municipal, bem como em relação
à designação ou demissão de sub-p ré f eitos.

Parágrafo Único- Para requerer o referendo com relação à designa-
ção ou demissão de sub-prefeito o quorum de 5% do eleitorado correspon-
dente à respectiva área de jurisdição administrativa.

123- A forma de representação e de consulta de entidades representa-
tivas da sociedade civil será definida em lei, devendo, tanto a Secretaria
do Município como a Câmara Municipal cadastrar as entidades, admitidas
as que gozarem de personalidade jurídica.

Parágrafo Único - Na composição dos colegiadas dos órgãos da
administração, a representação das entidades, quando previstas atenderá
à concorrência de interesse e objetlvos.
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TITULO IV

DA POLÍTICA DA SAÚDE

CAPÍTULO l

DA SAÚDE PÚBLICA

.i/g

Art. 124- O Município manterá, com a cooperação técnica e íinanceií
da União e do Estado, serviços de saúde, pública higiene e saneamen1|
a serem prestados gratuitamente à população.

§ 1°- Visando a satisfação do direito à saúde, garantido naConstituiçjyj
Federal, o Município, no âmbito de sua competência assegurará:

I - acesso universal e igualitário às ações e serviços de promoçaç
proteção da saúde;

II - acesso a todas as informações de Interesse para a saúde;

III - participação de entidades especializadas na elaboração de polftl
cãs, na definição com impacto sobre a saúde pública;

IV - dignidade e qualidade do atendimento.

§ 2° - para a consecução desses objetívos, o Município promoverá:!

I - a implantação e a manutenção da rede local de postos de saúd|J
de higiene, ambulatórios médicos, depósitos de medicamentos e gabinetes
dentários, com prioridade em favor das localidades e áreas em que nãc
haja serviços federais ou estaduais correspondentes;

II - a prestação permanente de socorro de urgência a doentes e acidenl
tados, quando não existir na sede municpal serviço federal ou estaduaj
dessa natureza;

III - a triagem e o encaminhamento de insanos mentais e doeníej
desvalidos, quando não seja possível dar-lhe assistência e tratamento cor
os recursos tocais;

IV - a elaboração de planos e programas locais de saúde em harmontè
com os sistemas nacional e estadual de saúde;

V- o controle e a fiscalização de procedimentos, produtos e substâncias
de Interesse para a saúde;

VI - a fiscalização e a inspeção de alimentos, compreendido o controft
do oou teor nutrícional, bem como bebidas e águas para consumo humano|
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VII -_a:pflrt!oÍpaçáo'no controle e fiscalização da produção^ transporte
guarda e:"uílilzaçftp de- substâncias e produtos pslcoatlvos e radlotlvos;

-0!̂ HlteT ' • • . ' ; . - ' ,. -V ^
VIII - a°participação na formulação da política e da execução das

«coes de saneamento básico;

IX - a defesa do meio-ambiente, nele compreendido o do trabalho.

§ 3°- As ações e serviços de saúde do Município serão desconcentrados
nos Distritos, onde se formarão Conselhos Comunitários de Saúde, nos
termos da lei municipal.

§ 4° - A participação popular nos Conselhos Comunitários de Saúde
o em outras formas previstas em lei será gratuita e considerada serviços
social relevante.

Art. 125- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal de Toritama,
obrigado a incluir na estrutura organizacional e administrativa da Prefeitura
deste Município, a criação da SECRETARIA DE SAÚDE MUNICIPAL.

Parágrafo Único - Lei Complementar definará o funcionamento e
composição da referida Secretaria a que se refere este artigo.

CAPÍTULÒJI

POLÍTICA SANITÁRIA

Art. 126- O Município promoverá sempre que possível:

I - a formação da consciência sanitária individual nas primeiras idades,
através do ensino primário;

II - os serviços hospitalares, de higiene e de combate aos mates especí-
ficos e contagiosos;

III - o combate ao uso do tóxico;

IV- os serviços de assistência à maternidade e à infância.

Art. 127- O Município tornará obrigatória, sempre que possível, a
assistência médica e dentaria nós estabelecimentos de ensino primário.,

.<.

Art. 128-O Município cuidará dò;des0nvolvlmento das obras e serviços
relativos ao saneamento e urbanismo ou exploração de serviços Industriais
e outros de conveniência, podendo para tanto solicitar :o auxílio técnico
e financeiro da União e do estado. ; v ;- : :^
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TlTULO V

DO DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO

Ari. 129- A política do desenvolvimento urbano do Município, obsei
vadas as diretrizes fixadas em lei federal, tem por finalidade ordenai
pleno desenvolvimento das funções urbanas e garantir o bem-estar da cc
nidade local, mediante a Implementação dos seguintes objetlvos gerais:

I - ordenação da expansão urbana;

II - integração urbano-rural;

III - prevenção e a correção das distorções do crescimentos urbar

IV- proteção, preservação e recuperação do meio ambiente;

V- proteção, preservação e recuperação do património histórico, artfs
co, turístico, cultural e paisagístico;

VI - controle do uso do solo de modo a evitar:

a) o parcelamento do sota e a edificação vertical excessivos cot
relação aos equipamentos urbanos e comunitários existentes;

b) a ociosidade, subutilização ou não utilização do solo urbano edifl
cavei;

c) usos incompatíveis ou inconvenientes,

Parágrafo Único- A política de desenvolvimento urbano do Municfpl<
será promovida pela adoção dos seguintes instrumentos:

I - lei de diretrizes urbanísticas do Município;

II - elaboração e execução de Pfano Diretor;

III - teis e planos de controle de uso, do parcelamento e da ocupaçãc
do solo urbano;

IV- Código de Obras e Edificações.

Ari. 130- A lei de diretrizes urbanísticas do Município compreender,
os princípios gerais, os objetivos, a definição de áreas de ordenamefiíí
prioritário e as de ordenamento diferido e normas gerais de orientaçL
dos pianos diretor e de controle de uso, parcelamento e ocupação do sota.

Ari. 131 - Os planos urbanísticos, previstos nos incisos II e Itl „
«rt. 129, aprovados por lei, constituem os instrumentos básicos do processo
d* produção e uso do espaço urbano, mediante a definição, entre outros!
dot seguintes objetivos gerais:
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l - control» do proosseo de urbanização, para assegurar-lhe equilíbrio
o evitar o ctotpovoamonto das áreas agrícolas ou pastoris;

U- organização das funções da cidade,abrangendo habitação, trabaho,
circulação, recreação, democratização da convivência social e realização
de vida urbana digna;

III - promoção de melhoramento na área rural, na medida necessária
ao seu ajustamento, ao crescimento dos núcleos urbanos;

IV - estabelecimento de prescrições, usos, reservas e destinos de
Imóveis, água e áreas verdes.

Art. 132- A política de desenvolvimento urbano do Município terá
como prioridade básica, no âmbito de sua competência, assegurar o direito
de acesso à moradia adequada com condições mínimas de privacidade
e segurança, atendidos os serviços de transporte coletivo, saneamento bási-
co, educação, saúde, lazer e demais dispositivos de habitabiiidade condigna.

§ 1° - O Poder Público Municipal, inclusive mediante estímulo e apoio
a entidades comunitárias e a construtores privados promoverá as condições
necessárias, incluindo a execução de planos e programas habitacionais,
à efetivação desse direito.

§ 2 °- A habitação será tratada dentro do contexto do desenvolvimento
urbano, de forma conjunta e articulada com os demais aspectos da cidade.

Art. 133- O Código de Obras e Edificações conterá normas edilfcias
relativas às construções no território municipal, consignando princípios sobre
segurança, funcionalidade, higiene, salubridade e estética das construções,
e definirá regras sobre proporcionalidade entre ocupação e equipamento
urbano.

TÍTULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO l

DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 134- Constituem o património municipal os bens Imóveis, móveis
f) semoventes, os direitos, acões que, a qualquer título, pertencem ao Mu-
nicípio.

Art. 135 - Cabe ao Prefeito a administração dos bsns municipais
respeitada a competência da Câmara quanto aqueles utilizados em seus
serviços.
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•* " ""% "^vfSBSsís " "
Art. 136 - Todos os bens"munlclpals devem sérVãdai5tr.fldÒfl| com

a identificação respectiva, numerando-se os móvets,''ségCrndò^o*5qUe for
estabelecido em regulamento e mantendo-se um livro tombo-com a relação
descrita" dos bens imóveis- ' ""v':':

Art. 137- A alienação de bens municipais obedecerá às seguintes^

normas: ^

l- quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência^
pública, dispensada esta nos casos de doação e quando destinados à moradia *
popular e assentamento de pequenos agricultores; l

II - quando móveis, dependerá apenas de concorrência pública dispen-|
sada esta nos casos de doação que será permitida somente para fins assis- =
tênciais, ou quando houver interesse público relevante.

Parágrafo Oníco- As áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveísf
para edificação resultante de obras públicas ou de modificação de alinha- 'J
mento, para serem vendidas aos proprietários íincieiros, dependerão de prévia -.i
avaliação e autorização legislativa, dispensada, porém, a concorrência.

Art. 138- O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser mediante'J
concessão ou permissão, conforme o Interesse público o exigir. l

§ 1° - A concessão de uso dependerá de autorização legislativa e
concorrência pública e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade __
do ato; a concorrência pública poderá ser dispensada nos termos da lei, |
quando o uso se destinar a concessionário de serviços públicos, a entidade j
assistencial ou quando houver Interesse público relevante. l

Art. 139- A permissão de uso será feita a título precário por decreto

do Executivo,

Art. 140- Os servidores municipais serão solidariamente responsáveis
com a Fazenda Municipal, por prejuízos decorrentes de negligência ou
abuso no exercício de suas funções.

Art. 141 - Reverterão ao Município, ao tempo da vigência de qualquer
concessão para o serviço público Socai, com privilégios exclusivo, todos<
os bens materiais do mesmo serviço independentemente, de qualquer inde-i

nlzaçâo. ;

DOS TRIBigXJS ;>|2 ,

Ari. 142- Tributos municipais são oslmpostos, as taxas e a contribui-
ção de melhoria instituídos por tei local, atendidos os princfpÍos:da:Constltul-
cào Federal e as normas gerais de Direito Tributário 'estabelecidas em
tei complementar federal,-sem prejuízos de outras garantlas;que a legislação
tributária assegure ao contribuinte.

Art. 143- Compete ao Município instituir imposto sobre:

! - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão Intervh/os, a qualquer título, por ato onoroso, de bens
(móveis, por natureza ou acessão física, e.de direitos reais sobre frnóveis,
0)(ceto os de garantia, bem como cessãorde direitos a sua aquisição;

dtesel;
- vendas a varejo de combustíveis! líquidos e gasosos, exceío óleo

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência
do Estado e definidos em tei complementar federal.

§ 1° - A lei municipal poderá estabelecer alíquotas progressivas do
Imposto previsto no inciso l, em funcãó^dp tamanho do luxo e do tempo
de ociosidade do imóvel tributado.

§ 2° - O imposto referido no ínciso'vl;ppderá ter alfquotas diversificadas
em função de zonas de Interesse estabelecidas no Plano Dtretor.

§ 3D - Lei municipal estabelecerájcrltórfos objetfvos para a edição
da planta de valores de imóveis tendo',em visla a incidência do imposto
previsto no inciso l.

§ 4°- O imposto previsto no Incismjíjcornpete ao Município da situação
do bem e não incide sobre a transmissão? d e bens ou direitos Incorporados
oo património de pessoa jurfdlca em realização de capital, nem sobre a
transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, Incorporação, cisão
ou extinção de pessoa jurídica, satvpí-sejriesse caso, a aífvidade prepode-
rante do adquirente for a compra e^Verida doraes bens ou direitos, locação
de bens imóveis ou arrendamento mercantil. ' ' '
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Art. 144 - As taxas só poderã^sg^ Instituídas por (ol municipal, em
razão do exercício do poder de po.líjlcájg^eja utilizacão^of oliva ou potencial
do serviços públicos específicos e^lyjgj^pls, prestado? ao, contribuinte ou
postos à sua disposição pelo MunÍcfp[oiiç>



§ 1a - As taxas não poderão ter base de cálculo próprio de Imposto^

§ 2 fl - É vedado conceder isenção de taxas.

Art. 145 - A contribuição de melhoria será Instituída por lei par*
ser cobrada em decorrência de execução de obras públicas munfcipaísji

" "t-
Art. 146- O Município instituirá por lei, contribuição cobrada de seu!

servidores, para o custeio, em benefícios destes, de sistemas de previdência
e assistência social. '

Art. 147— Ficam Isentos de pagamentos do IPTU —Imposto Predial
e Territorial Urbano, as viúvas e os viúvos e os portadores de deficíênci;
física permanente, que sejam proprietários de um único imóvel e nele resj
dam, desde que sejam comprovadamente consideradas pessoas de baixl
poder aquisitivo ou pobres na forma da lei.

Art. 148— Rcam também isentos do tributo de que trata o Art. , ,.a
desta Lei, os idosos que contem com mais de sessenta (60) anos de Idadej
quando proprietários de um único imóvel e nele resida, desde que sej;
reconhecidamente pessoas carentes.

TÍTULO VII

DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO l

DA FAMÍLIA

Art. 149 — O Município desenvolverá programas de assistência social,
à família, proteção especial à maternidade, à infância, ao adolescente
ao Idoso, podendo para este fim, realizar convénios, inclusive com entidades
assisíenciais particulares.

•JS

Art. 150 — A coordenação, o acompanhamento e a fiscalização dosa
programas a que se refere este artigo caberão aos conselhos comunitários!
cuja organização, composição, funcionamento e atribuições serão díscipli ã
nados em lei, assegurada a participação de representantes de órgãos públl
aos o de segmentos da sociedade civil organizada.

Ari. 151 —É assegurada a graíukJade, no transporte coteíivo urbanol
(halo rés de sessenta e cinco anos e aos deficientes compro vad ame níef
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CAPÍTULO II

DO DIREITO DA MULHER

Art. 152 —O Município obriga-se a-Implantar e ã manter órgão especí-
fico para tratar das questões relativas à muíher que terá sua composição,
organização e competência fixadas em lei, garantida a ,participação de
mulheres da comunidade com atuação comprovada na defesa de seus dlre-
tos.

Art. 153 - O Município atuará, em cooperação com a União e o
Estado, visando coibir a exigência de atestado de esterilização e de teste
de gravidez como condição para admissão ou permanência no trabalho. .

Art. 154-0 Município proporcionará aos servidores, homens e mulhe-
res, oportunidades adequadas de crescimento profissional através de progra-
ma de formação de mão^de-obra, apeff^oamento e reciclagem, Inclusive
para habilitação no atendimento específico à mulher.

r-aiB*

Art. 155- O Município concedòr:á\conforme a !eí dispuser licença
remunerada aos servidores que fízerénfadoação forma da legislação civil.

. ásS1-1"--;
• • " "•'•££--'

Art. 156- O Município garantirá pjpjeção especial à servidora pública
gestante, adequando ou mudando temporariamente suas funções, nos tipos
de trabalho comprovadamente prejudfcjiís à sua saúde e à do nascituro,
sem que disso decorra qualquer ónus posterior para o Município.

Art. 157 - Os Conselhos Municigâls, inclusive os que contem com
a participação comunitária, deverão^setljhtegrados por representantes dos
grupos ou organização de mu lhe rés;'conforme regulamentação a ser expe-
dida pelo Prefeito Municipal. "'^?P^

Art. 158 - É vedado ao Município veicular propaganda que resulte
em prática discriminatória. dÉffir-

Art. 159- O Município garaníirãptfcriplantaçáo, o acompanhamento
e a fiscalização da polícia de assítôncía Integral à saúde da mulher em
todas as fases de sua vida, de acorclo^om suas especlficidades, assegurando
nos termos da lei: v

l - assistência ao pré-naíal, parí^^Uéfpó/lo^lhcontlyo ao aleitamento
e assistência clínteo-ginecologfca; 3Ç!^';t;'f; 'Ví ̂  f : ' :

IN direito à auto-regulação;tfáj|êj^^
do homem ou do casal, para' exerceV^al^^ vedada
qualquer forma coercitiva de

III - assistência à mulier em^õ,a»tdo aborto 'previsto em lei ou de



sequelas de abortamento;

IV - atendimento a muher vítima de violência.

Art. 160 - O Município promoverá acões; para prevenir e controlar,
a morte materna.

Art. 161 - Instalação e manutenção de núcleo de atendimento especial
e casas destinadas ao acolhimento provisório de mulieres vítimas de violên-
cia nas relações familiares, integradas a serviços de orientação e atendi-
mento jurídico, psicológicos e social.

CAPÍTULO III

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 162 - A assistência social será prestada pelo Município a quem
necessitar, mediante articulação com os serviços federais estaduais congé-
neres, tendo por objeíivo:

l - a proteção à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

H - a ajuda aos desvalidos e às famílias numerosas desprovidas de
recursos;

III - a proteção e encaminhamento de menores abandonados;

IV - o recolhimento, encaminhamento e recuperação de desajustados
e marginais;

V - o cambate à mendicância e ao desemprego, mediante integração
ao mercado de trabalho;

VI - o agenciamento e a colocação de mão-de-obra local;

VII - a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a
promoção de sua integração na vida comunitária.

Parágrafo Único - É facultado ao Município no estrito interesse pú-
blico:

I - conceder subvenções a entidades assistenciais privadas declaradas
de utilidade pública por lei municipal;

II - firmar convénios com entidades públicas ou privadas para prestação
de serviços de assistências social à comunidade local;

til - estabelecer consórcio com outros Municípios visando o desenvol-
vimento de serviços de saúde e assistência social.

M

TlTULO VIII
•

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 163 Incumbe ao Município, por sua administração:

l - auscultar permanentemente a opinião popular

U - tomar medidas para assegurar a celeridade na tramitação e solução
dos expedientes administrativos punindo os servidores faltosos;

III - facilitar as programações educativas da imprensa escrita falada
e íetevfeada, bem como de entidades educalonais e filantrópicas.

Art. 164- É vedada a aíividade potftlcc-partidárla nas horas e tocais
de trabalho a quantos prestem serviços ao Município.

Art. 165- O Município providenciará, supletiva e complementarmente
sobre a organização do combate sistemáticos às pragas da lavoura e às
epizootlas.

Art. 166 - Deduzidos os gastos da administração gerai, o Município
aplicará tanto quanto possível, o produto de sua receita em benefício da
zona onde foi arrecadada.

Art. 167 - A lei assegura o rápido andamento dos processos nas
repartições públicas municipais, a comunicação aos interessados, dos despa-
chos proferidos e a expedição das certidões requeridas para a defesa dos
direitos individuais, ou para o esclareschiento dos cidadãos acerca dos
negócios públicos, ressalvados, quanto às últimas, os casos em que o inte-
resse público Imponham sigilo.

Art. 168- Qualquer cidadão residente ou domiciliado neste Município,
de qualquer condição social ou religiosa, será parte legítima para píeitar
a declaração de nulidade ou anulação dos atos lesivos ao património munici-
pal ou contrário à Constituição da República, à do Estado ou à esta Lei
Orgânica Municipal

Art. 169- Nos serviços, obras e concessões do Município será obrigató-
ria a licitação, salvo em casos especiais estabelecidos em dispositivos legais
pertinentes.

Art. 170 - Todo empreendimento de obras e serviços do Município
deverá ser precedido de um plano, no qual conste, obrigatoriamente, a
sua conveniência, oportunidade, prazo e os recursos para o atendimento
das respectivas despesas.
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Alt. 171 - Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo caso dei
urgência estrema, será executado sem prévio orçamento do seu custo.

Art. 172- Reverterão ao Municfpío, ao termo de vigência de qualquer!
concessão ou permissão, com privilégio exclusivo, todos os bens e materiais!
do mesmo serviço, Independente de qualquer idenlzação.

Art. 173- É lícito a qualquer munícipe, a requerimento obter informa^
coes e certidões sobre assuntos referentes à administração municipal.

^
Art. 174- O Município poderá estabelecer conventos para a execução!

de obras de ensino, saneamento e urbanização, ou para exploração def
serviços.

Art. 175- É atribuição da Câmara Municipal a outorga de denominação!
de ruas, avenidas, praças, logradouros, estabelecimentos públicos, monu-f
mentos, títulos de cidadania e comendas.

§ 1° - As atribuições exckjsívas da Câmara Municipal, de que tratai
este artigo no que tange às artéria públicas, estabelecimentos públicos!
e monumentos, não poderão ter nomes de pessoas vivas ou lembrar datasí
ou fatos de exaltação bélica e, ainda, não poderão, um e outro, ter a
mesma denominação.

§ 2a - A escolha de denominações de que trata artigo não poderá
recair em nome de pessoa cujo falecimento haja'ocorrido há menos de
seis (6) meses;

§ 3a- A proposição atinente às denominações ou concessões de tftuíos |
honoríficos de Cidadão deste Municfpío, será submetida à apreciação do
Plenário, após Parecer da Comissão Permanente "competente da Câmara, I
em votação secreta, dando-se se obtiver, no mínimo, o voto de dois terços |
(2/3) dos Vereadores presentes à reunião.

Art. 176 - Compete ao Município, preservarão quanto possfvel, os l
matos naturais existentes, incentivar o ré f Io ré s ta mento e promover a criação |
de sítios arborizados rio perímetro urbano bem como cuidar dos cursos |
hídricos naturais ou artificiais.

ATO DAS DISPOSIÇÕES ORGANIZACIONAIS TRANSITÓRIAS
. u'i ' n.tjjnÕ', t y. .hw*

Art. 1°- O Prefeito Municipal, VJce-Prefefto e os membros.) d o, Coma rã,
Municipal prestarão o compromisso de manter, defender evcurnpr|r(a,;LoJ,
Orgânica do Município, no ato de posse e na promulgação proferrindo o
compromisso constante do art, 50 desta tef. ,^

Art. 2"- São considerados estáveis os servidores públicos municipais
cu|o ingresso não seja consequente de concurso público e que, à data
da promulgação desta Leí Orgânica, completarem pelo menos, cinco^anos
continuados de exercício de função pública. - - • / • . - •

§ 19- O tempo de serviços dos servidores referidos neste artigoiSera
contado como tftuío quando se submeterem a concurso público, para fins
de efetivação, na forma da lei,

§ 2a - Excetuados os servidores admitidos a outro títuto não se aplica
o disposto neste artigo aos nomeados para cargos em comissão ou admitidos
para funções de confiança, nem aos que a lei declare de livre exoneração.

Art. 3* - Dentro de cento e oitenta dias proceder-se-á à revisão dos
direitos dos servidores públicos municipais inaiivos e pensionistas e à aíuali-
zação dos proventos e pensões a eles devidos, a fim de ajustá-los aos
dispostos nesta lei.

Art. 4D - Até o dia cinco (5) de maio de 1990 será regulamentada
por lei específica, a compatibílização dos servidores públicos muninicipals
ao regime jurídico único estatutário e à reforma administrativa do Quadro
de Pessoa! da Prefeitura deste Município.

Art. 5°- Dentro do prazo de sessenta (60) dias a contar da promulgação
desta Lei Orgânica Municipal deverá ser apreciado peia Câmara Municipal
o novo Código Tributário do Município.

Art. 6°- O Poder Executivo Municipal reavaliará todos os incentivos
fiscais de natureza setorial ora em vigor, propondo ao Poder Legislativo
Municipal as medidas cabíveis, considerando-se revogados, os incentivo»
que não forem confirmados por lei a partir de 1991.

Parágrafo Único - A revogação não prejudicará os direitos qu<> fí'i
tiverem sido adquiridos àquela data, em relação a incentivos concoflldott
sob condição e com prazo.

Art. 7»- Será obrigatória a existência da Bandeira do Munlulpb om
todas as Salas de Aula da rede de Ensino Municipal o nlncln «m loflftfi
as repartições públicas municipais, sem exigência de (amanho cio pnvlthno
municipal.
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Art. 8«- Fica concedida uma PENSÃO ESPECIAL VITALÍCIA, intrans-
ferível, ao cônjuge do Vereador quando este vter a falecer no exercício
pleno do mandato, no vator correspondente a 50% (cinquenta por cento)
da remuneração que teria de ser paga ao Ex-Vereador no perfodo do mandato
para o qual fora eleito.

Parágrafo Único- No caso o Vereador que vier a falecer nos termos
deste Artigo e náo~se'constatar viuvez, a<Pensão Especial referida poderá
ser paga aos filhos do extinto ou aos seus'pãís se reconhecidamente pobres.

Art. 9* - É dispensada a cobrancĵ da^taxa de calçamento das vias
públicas a serem pavimentadas pelo'Município aqueles moradores que nelas
residem e percebem rendimento comprovadamente, inferior a um Salárfo
Mínimo. • - -v*'-- •'•


